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- Alterações introduzidas OE 2018 -

Alojamento Local – Regime Simplificado

Nos termos do regime em vigor (artigo 31º do Código do IRS), a afectação de um imóvel  ao
alojamento local implica o inicio de uma actividade comercial, podendo-se optar pela tributação
de acordo com o regime simplificado ou com o regime da contabilidade organizada. Caso se opte,
pela tributação pelo Regime Simplificado no caso de:

a) Moradia ou Apartamento somente 35% dos rendimentos brutos provenientes da prestação de
serviços de alojamento são sujeitos a tributação;

b) Hospedagem ou Quartos somente 15% dos rendimentos brutos provenientes da prestação de
serviços de alojamento são sujeitos a tributação.

Ora, o OE 2018 altera a redacção do artigo 31.º do Código do IRS, determinando que a aplicação
do coeficiente referido na alínea a) fica parcialmente condicionada à verificação de despesas e
encargos efectivamente suportados.

Assim, no caso de rendimentos provenientes de Moradia ou Apartamento, a partir de Janeiro de 
2018, os coeficientes de dedução automáticos são, na prática, reduzidos de 65% para 50%, 
tendo os restantes 15% que ser justificados com despesas. Nesta situação, passa a ser também 
considerada como dedução automática o valor de 4.104 euros, ou quando superior, os montantes
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pagos a título de contribuições para regimes de protecção social (que não tenham sido já
deduzidos). 

Com esta alteração, na prática, passa a ser automaticamente deduzido 50% dos rendimentos 
brutos provenientes da prestação de serviços de alojamento, acrescidos de 4.104 Euros (ou as 
contribuições para a Segurança Social). Posteriormente, e até se atingir os referidos 15%, poder-
se-á ainda deduzir, ao rendimento bruto as seguintes despesas relacionadas com a actividade:

> prestações de serviços e aquisições de bens, cujas faturas sejam comunicadas à Autoridade
Tributária, ou que constem de outros documentos,  quando o respetivo  fornecedor de bens ou
prestador de serviços esteja dispensado de emissão de fatura;

> encargos com imóveis comunicados através da emissão de recibo eletrónico ou declaração
específica;

> despesas com pessoal a título de remunerações, ordenados ou salários;

> importações e aquisições intracomunitárias de bens.

Afetação de imóvel à atividade empresarial e profissional – Mais valias

O OE para 2018 vem clarificar que a restituição ao património particular de imóvel habitacional
que seja afeto à obtenção de rendimentos da categoria F (rendas), não implica o apuramento de
qualquer ganho tributável, mantendo-se o diferimento da tributação do ganho enquanto o imóvel
mantiver aquela afetação.
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